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 riada em 1986, a DENEM vem ao longo de 
três décadas suprindo a demanda dos 
estudantes de medicina Brasileiros, pautando 
problemas pertinentes a cada geração e lutando 
pelas suas resoluções.  

  Ao longo de toda história de luta da 
Executiva, as escolas médicas pagas e suas 
questões únicas, foram colocadas de lado 
devido a vários fatores, dentre os quais, seu 
limitado número de estudantes ativos no 
movimento, contrapondo-se ao grande número 
de acadêmicos das escolas estatais. 
   Com o passar do tempo, a criação e expansão 
de conglomerados educacionais, que visam 
utilizar cada vez mais a educação em prol do 
capital, acabou por aumentar o interesse dos 
estudantes pelas instituições de ensino pagas, 
trazendo-os para os espaços da DENEM.  

 A atuação destes estudantes dentro do 
movimento estudantil foi de grande importância 
para a conjuntura atual, pois devido a união 
deste pequeno grupo dentro da executiva, pela 
primeira vez na história, a DENEM definiu em 
seu planejamento estratégico a Frente 
“Mercantilização da Educação”, o que 
possibilitou à executiva e ao Diretório 
Acadêmico Oito de Outubro da Faculdade de 
Medicina de Itajubá, organizar o I° Fórum 
Nacional dos Estudantes de Escolas Medicas 
Pagas, I° FONEMP, realizado na cidade de 
Itajubá, Minas Gerais, nos dias 1,2,3 de 
novembro de 2013. 

 Com a participação de diversos diretórios 
acadêmicos do Brasil, o FONEMP não foi apenas 
um evento nacional onde temas de extrema 
importância como “Mobilização Estudantil e 
Democracia nas IES”, “Aumento e cobrança de 
mensalidade” e o questionamento tema do 
evento “Por que pagamos? Pagamos pelo que?” 
Foram debatidos, mas além de tudo,o FONEMP é 
um marco histórico dentro das lutas do 
movimento estudantil de medicina, pois trouxe 
a tona um problema que apesar de antigo, ainda 
se mostra pouco debatido. 

 Problema esse que não diz respeito 
apenas aos estudantes de IES pagas, mas a todos 
os estudantes. A DENEM tem como base a luta 
por uma educação estatal e de qualidade, sendo 
assim, é responsabilidade de todos nós cobrar e 
lutar pela regulamentação das escolas medicas 
pagas, para impedir um crescimento 

desordenado e de pouca qualidade, assim como 
impedir a transferência de capital publico para 
iniciativas privadas, evitar o sucateamento do 
ensino publico e o distanciamento dos direitos 
garantidos pela constituição.  

 O I° FONEMP também rendeu bons frutos 
para a local, pois a participação dos discentes 
da FMIt (Faculdade de Medicina de Itajubá), 
fez-se com que o espírito de luta reascendesse 
dentro do diretório acadêmico. Muitos dos 
participantes tiveram o primeiro contato com a 
DENEM nesse espaço e puderam fazer parte de 
oficinas, mesas e painéis que os situaram de 
diferentes formas a um problema que antes 
acreditavam ser apenas local, e com a ajuda 
dos palestrantes perceberam a magnitude desta 
causa.  

 O Diretório acadêmico Oito de Outubro 
respira novos ares, o contato com o Movimento 
estudantil nos deu a certeza de que não 
estamos lutando sozinhos e que não podemos 
lutar sozinhos, pois as barreiras e dificuldades a 
nossa frente são grandes e só venceremos se nos 
unirmos. A executiva no ano de 2013 estendeu 
seus braços e conquistou novas escolas para que 
juntas nossas forças combativas aumentassem. 
As escolas médicas pagas conquistaram um 
pouco mais de espaço dentro do movimento 
estudantil, mas ainda é pouco.  

 Nossa luta é grande, e por isso, não 
podemos nos contentar com migalhas. Os 
estudantes, sejam eles de medicina ou tantos 
outros cursos, devem se unir em prol de um 
mesmo horizonte: saúde e educação publica de 
qualidade. No entanto existem muitas coisas 
que atrapalham o vislumbre deste horizonte, 
fazendo-se necessário intervenções mais 
próximas para evitar que nosso caminho não 
seja bloqueado futuramente.  
 

Pedro Pereira –Diretório Acadêmico Oito de 
Outubro, Faculdade de Medicina de Itajubá, MG 
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A expansão das escolas médicas 

na atual conjuntura da educação 

brasileira 

Suelen Nunes ( FEPAR) - Coordenação de 
Políticas Educacionais (CPE) – Gestão 

2013/2014 

           A criação e a expansão das Escolas de 

Medicina no Brasil sempre estiveram associadas 

a conjunturas históricas e econômicas que 

delineiam não só a abertura de vagas como 

também os modelos de formação 

implementados e reproduzidos em nosso 

sistema de saúde.  

 Na década de 20, por exemplo, 

observamos o primeiro período de expansão, 

desencadeado pela crise econômica 

internacional que alterou a dinâmica das elites 

da época e culminou na emigração das famílias 

da aristocracia rural para os centros urbanos. Se 

antes a distinção social dava-se pelo capital 

econômico, representado pela atividade agrária 

e pela posse de terras, com a urbanização das 

elites, o chamado capital cultural toma esse 

papel e, assim, é necessário aumentar os 

espaços de formação superior, especialmente 

dos cursos mais tradicionais como o de 

medicina. Esse crescimento veio acompanhado 

da implementação e da adequação ao novo 

modelo médico baseado no Relatório Flexner, 

ou seja, a expansão também garantiu a 

implementação do modelo biomédico que 

tomava força nos EUA e em grande parte da 

América Latina.  

 Outro período significativo de expansão 

de escolas médicas foi a partir de 1985, fase 

notadamente marcada pelo crescimento do 

setor privado do Ensino Superior no Brasil. Foi 

caracterizada, também, pelos altos índices de 

evasão, uma vez que o estudante era incapaz de 

arcar com os custos demandados pelo ensino 

privado. Assim, no fim dos anos 90 e início dos 

anos 2000, são lançadas as chamadas políticas 

de inclusão: Fundo de Financiamento Estudantil 

(FIES) e Programa Universidade para Todos 

(PROUNI). Essas políticas, vigentes até hoje, 

representam um forte incentivo a 

mercantilização do Ensino Superior a partir do 

momento em que o estado passa a injetar 

dinheiro público no setor privado. Dessa forma, 

desresponsabiliza-se em assegurar uma 

educação pública, estatal e de qualidade, além 

de permitir que o mercado torne-se o regulador 

da formação profissional seja pelo controle do 

número, qualidade ou competência dos 

egressos.  

 Já em 2013, após as manifestações de 

massa que ocorreram em todo o país, o governo 

inicia uma série de medidas ditas emergenciais 

em relação à saúde, e em 22 de Outubro é 

instituído, sob a forma de lei, o Programa Mais 

Médicos. A Lei 12.871 aborda, também, 

questões referentes à formação médica e entre 

elas a regulação e estímulo à abertura de novas 

vagas para a graduação em medicina. Assim, 

segundo o Ministério da Educação (MEC), serão 

abertas no Brasil mais de 11.000 vagas até 2018, 

sendo 8.000 no setor privado.  

 Ao analisar cuidadosamente, 

encontramos uma série de contradições nesse 

Programa, que tem sido apontado pelo governo 

como a solução para reduzir as desigualdades 

regionais na área de saúde e garantir a 

formação de médicos em número e qualificação 

adequada para promover saúde para a 

população.  

 A estratégia para um aumento tão 

vertiginoso e em um curto espaço de tempo é 

tanto permitir a abertura de novos cursos 

quanto aumentar o número de vagas em cursos 

já existentes. Um dos problemas comuns a 

ambas as situações, diz respeito à escolha dos 

locais e das regiões em que a expansão 

ocorrerá. Pelos últimos dados fornecidos 

oficialmente pelo MEC observamos uma 

concentração na concessão de vagas para o Sul 

e Sudeste, regiões que já concentram o maior 

número de egressos de medicina do país. 

Estudos já comprovaram que há uma forte 

relação entre o local de realização da 

graduação e da residência e a permanência 

definitiva do profissional, além, da influência 
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do tipo de ensino ministrado. No entanto, ainda 

que o Brasil, há décadas, enfrente o problema 

da não interiorização e fixação de médicos, 

seguiremos ampliando as vagas de medicina em 

grandes centros e dependendo de políticas de 

provimento, temporárias e frágeis a exemplo do 

que é o Programa de Valorização do Profissional 

da Atenção Básica (PROVAB).  

 Outro problema comum aos modelos de 

expansão é a falta de estrutura nas Instituições 

de Ensino. Salas de aula lotadas, bibliotecas 

com poucos exemplares e defasadas, ausência 

de ambientes de convivência e descanso, 

espaços de prática como ambulatórios e 

Unidades Básicas de Saúde com um número 

muito grande de estudantes, além, é claro, da 

falta de docentes e preceptores. Essa já é a 

realidade que circunda a grande maioria dos 

cursos de medicina de todo o país. Como será 

possível, então, acompanhar e fiscalizar um 

aumento de mais de 50% de espaços de 

formação superior e garantir qualidade para os 

estudantes se até hoje o Estado se eximiu deste 

papel?  

 Outro ponto, bastante grave, é observar 

que 70% da expansão atual vêm declaradamente 

com a intenção de ser efetivada no setor 

privado. Assim, mais uma vez, nos afastamos do 

acesso universal ao Ensino Superior para o 

jovem brasileiro, que não pode arcar com os 

custos que o ensino privado demanda, e 

mantendo a educação enquanto um direito de 

poucos.  

 O fortalecimento das Instituições de 

Ensino Superior (IES) privadas vem com uma 

série de agravos peculiares que refletem no 

processo de formação do estudante. O direito às 

políticas de Assistência e Permanência 

Estudantil é completamente negligenciado. A 

alimentação, por exemplo, que se configura 

enquanto uma das necessidades básicas para o 

estudante, é sempre cara, monopolizada e de 

má qualidade, sendo a solicitação de 

Restaurantes Universitários amplamente 

reprimida e desconsiderada. Além disso, existe 

uma distorção do tripé universitário própria das 

escolas particulares. O ensino é deturpado por 

um forte vínculo com o setor privado da saúde, 

afastando-se da formação de um profissional 

comprometido com o Sistema Único de Saúde 

(SUS); a pesquisa é inexistente e quando ocorre 

está atrelada ao complexo médico hospitalar 

com suas prioridades e interesses que muito se 

distanciam das necessidades da maior parte da 

população; já a extensão ganha um caráter 

assistencialista e pontual que não cumpre nada 

mais do que o papel de garantir o marketing de 

promotores de benfeitorias sociais para as 

escolas privadas.  

 Além disso, observamos os vínculos 

frágeis a que professores e funcionários são 

submetidos. Essa fragilidade acaba por afastar o 

docente do envolvimento na construção da IES e 

não permite que ele desenvolva uma carreira 

exclusiva ou prioritariamente acadêmica. Outro 

agravo é a falta de processos democráticos 

nessas escolas: as decisões arbitrárias e 

verticalizadas afastam estudantes, professores e 

funcionários da construção do processo de 

educação e reprimem qualquer tipo de 

organização de luta por melhorias e direitos de 

todos os setores. E é dessa forma que a 

mercantilização do ensino precariza a vida do 

estudante e nos distancia ainda mais da 

integração ensino-serviço-comunidade, uma vez 

que aqueles que administram as escolas têm 

interesses bem distintos da construção de uma 

nova sociedade ou de novos conceitos de saúde, 

visando unicamente ao lucro e à manutenção do 

espaço privado. Então, promover a expansão 

desse cenário caótico é, irresponsavelmente, 

reforçar esse modelo de formação, sabendo que 

hoje o ensino privado não conta com nenhum 

tipo de regulamentação e o governo sequer tem 

esta pauta em discussão.  

 Outro questionamento que precisamos 

fazer diz respeito ao modelo de formação que é 

promovido nas escolas médicas, afinal assegurar 

saúde não é apenas adequar o número de 

profissionais para atendimento. É preciso 

redefinir nossos conceitos de saúde, 

distanciando-se dos velhos modelos meramente 

biologicistas e medicalizadores. Para isso as 
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Escolas precisam sofrer um profundo processo 

de mudança, a fim de garantir a formação de 

um médico crítico, capaz de atuar na 

determinação social do processo saúde-doença 

e ser um ator de desenvolvimento e efetivação 

de um SUS de acesso universal e atendimento 

integral a toda a população. 

 E nós estudantes, que papel cumpriremos 

nesse processo de expansão? Nossa atuação 

deve ocorrer em diversos âmbitos! A DENEM, 

especialmente pelas regionais, deve continuar a 

procura pelos ingressos das novas escolas e 

estimular a organização dos estudantes em 

Diretórios e Centros Acadêmicos, bem como dar 

suporte às novas locais no processo de 

fundação, estruturação e organização. 

Precisamos, também, seguir na luta pela 

regulamentação das escolas pagas enquanto 

instrumento limitador do sistema privado, 

caminhando assim para uma educação 100% 

pública, estatal e de qualidade. Já os CAs e DAs 

precisam buscar, cada vez mais, um 

envolvimento democrático e crítico em suas 

escolas, tanto na decisão de ampliação de vagas 

quanto no processo propriamente dito. E assim, 

lutar para que só ocorra a entrada de mais 

ingressos mediante estrutura adequada, quadro 

completo de docentes, vínculos adequados com 

a rede para práticas no Sistema Único e o 

desenvolvimento do ensino, pesquisa e extensão 

socialmente referenciados.    

  Estudante, estamos juntos! A 

expansão está ocorrendo em todo o país, então 

somarmos força em torno de uma organização 

comum é essencial para essa luta! 

Além do ensino: a necessidade de 

efetivação do Tripé Universitário 

nos cursos de Medicina das 

Instituições de Ensino Privadas 

Rafael Carvalho (FASEH - MG) – Coordenador 
Regional SE2  2013/2014  

 

 As Instituições de Ensino de Superior (IEs) 

poderiam cumprir um importante papel como 

um dos instrumentos de transformação social. 

Afinal, nelas poderiam ser detectados e 

estudados os problemas da sociedade e, 

posteriormente, produzidos conhecimentos com 

bases teóricas de modo a interferir na dinâmica 

social dos indivíduos. Assim a função primordial 

das universidades poderia ser a promoção do 

conhecimento científico para o benefício da 

sociedade em geral. Nessa busca, uma das 

contribuições fundamentais para se alcançar 

esse potencial transformador para a 

universidade é a efetivação do chamado “Tripé 

Universitário Ensino, Pesquisa e Extensão”. 

 

 Frente à grande abertura de novas IEs 

privadas com curso de Medicina, acredita-se 

que essas devem existir com base em uma 

demanda social para sua existência. Havendo a  
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demanda, portanto, há que se gerar resultados  

e soluções, o que responsabiliza as escolas 

particulares também no âmbito transformador 

da sociedade. Tal processo só pode ser posto 

em prática através da efetivação do “tripé” 

gerado pela base de ensino, problematizada e 

aprimorada pela pesquisa e concretizada e 

ampliada pela extensão. 

 

 Infelizmente, as discussões a respeito do 

tripé Ensino, Pesquisa e Extensão têm ficado 

restritas às Universidades Públicas, e ainda 

assim, com uma série de deturpações. Os 

resultados muitas vezes são escassos nas IEs 

privadas. Cabe pensar em o quão “privada” 

deve ser a graduação em Medicina dessas 

escolas, uma vez que o médico, bem como a IE, 

deve se voltar às necessidades e problemas da 

sociedade. 

 

 As IEs privadas são vistas como empresas. 

Nessa lógica, procuram gerar margens 

satisfatórias de lucro ao passo de que os custos 

devem se manter baixos. Portanto, vários dos 

cursos de Medicina brasileiros possuem poucos 

incentivos para a pesquisa e a extensão, 

restringindo-se ao ensino. 

 

 

 

 

 “Mas espera aí, a manutenção do Tripé 

não era garantida pela Constituição?”. O órgão 

responsável pelo controle da qualidade das IEs é  

o Ministério da Educação (MEC) e nem sempre 

suas avaliações instigam à excelência da 

qualidade do curso. Seguindo a lógica 

empresarial, vamos ao exemplo de dois cursos, 

um “conceito 3” e um “conceito 5” segundo o 

MEC. Para se adquirir o conceito 5 (máximo) do 

MEC, a IE deve seguir vários requisitos como 

cenários de prática, gestão da instituição, corpo 

docente, qualidade e estrutura física da IES 

(biblioteca, espaços de convivência, 

laboratórios, salas de aula, 

restaurantes/cantinas, etc),  responsabilidade 

social, incluindo uma razoável demonstração do 

tripé universitário; portanto, aumentam-se os 

custos. Se ambas têm o aval do MEC para 

funcionamento pleno, qual é a melhor opção 

para a empresa? O curso “conceito 3”, que tem 

menos gastos. Muitos diriam que manter o curso 

“conceito 5” demonstraria a qualidade da IE e 

melhoraria sua competitividade no mercado. No 

entanto, sabe-se que a procura por vagas de 

Medicina ainda é enorme, fazendo com que a 

competitividade entre as IEs fique em segundo 

plano: onde há vaga de Medicina, há candidato. 

 

O ensino de qualidade é aquele não meramente teórico, dado em sala de aula, mas que aponta 
para a construção do conhecimento. O professor, portanto, tem o papel indispensável de 
transmissor e até mesmo questionador do saber, bem como de condutor e norteador da produção 
de novos conhecimentos e intervenções. Somente um ensino bem estruturado dá condições de 
pesquisas que podem acrescentar algo para a ciência e a sociedade. 

 

A pesquisa articula o trabalho nas IEs com a população, gerando produção de conhecimentos que 
possibilitam transformações na sociedade. Deve ser direcionada ao estudo dos grandes problemas e 
propiciar a participação das populações como sujeitos e não meros espectadores. 
 

 
A extensão funciona como uma interlocução entre a IEs e a sociedade onde os conhecimentos sao 
produzidos e formulados em conjunto, de uma forma horizontalizada e estimulando a auto-organização 
e autonomia de determinada população em que se fará o trabalho, de forma que a universidade 
realmente se estenda socialmente. Projetos bem planejados e executados permitem que todos os 
atores envolvidos no processo se apropriem de conhecimentos e fomente formulações sobre melhorias 
em saúde e entendendo na prática a determinação social do processo saúde doença. 
 

 

O TRIPÉ UNIVERSITÁRIO 
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 Passos importantes para a efetivação do 

Tripé Universitário nas IEs privadas: 

 

 Melhorias na esfera de ensino que 

fomentem o questionamento e 

problematização de aspectos sociais: a 

imagem do professor estritamente 

científico, distante da sociedade, não 

mais atende à realidade brasileira. O 

papel questionador, crítico do docente é 

indispensável para que haja produção 

científica voltada para a comunidade. 

Talvez seja o aspecto mais difícil de ser 

mudado – muitos professores ainda 

desconhecem o Tripé Universitário. 

 Inclusão da maioria de discentes e 

docentes em projetos de iniciação 

científica e pesquisa, bem como pós-

graduações lato e strictu sensu, com base 

nos problemas sociais e de saúde 

regionais e nacionais. Para tal, deve 

haver cobrança dos DA/CAs e estudantes 

para que haja aumento de recursos 

destinados à produção científica. 

 Planejamento e execução de mais 

projetos de extensão que abranjam a 

sociedade, visando à assistência em 

saúde, prevenção das doenças, solução 

de problemas de saúde regionais e a 

inserção da comunidade não apenas 

como sujeito passivo dessa relação. Só se 

consegue realizar extensão uma vez que 

professores e alunos sejam 

conscientizados a respeito de sua 

existência e necessidade. Portanto, deve-

se fomentar debates a respeito dos 

problemas da sociedade relativa à IE e 

maneiras de combatê-los através da 

promoção da saúde. A discussão e 

formulação deve ser feita por docentes e 

discentes em conjunto. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Privatizado 

Privatizaram sua vida, seu 
trabalho, sua hora de amar e 
seu direito de pensar. É da 

empresa privada o seu passo 
em frente, seu pão e seu 

salário. E agora não contente 
querem privatizar o 

conhecimento, a sabedoria, o 
pensamento, que só à 
humanidade pertence. 

 
Bertold Brecht 
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Democratizando a Universidade: 

PROUNI E FIES? 

Grace Urrutia (FCMMG)– Coordenação de 
Políticas Educacionais da DENEM (CPE) – 

Gestão 2013/2014 

 A universidade brasileira sempre foi 

marcada por um caráter fortemente 

excludente. Além de criada tardiamente em 

relação a outros países, somente a partir da 

vinda da família real e de acesso bastante 

elitizado, nunca se teve uma rede de ensino 

superior capaz de atender a totalidade dos 

jovens. Isso se expressa num país que com cerca 

de 50 milhões de jovens, menos de 15% 

daqueles entre 18 e 29 anos estão nas 

universidades, sendo que quase 80% destes 

concentram-se no ensino particular. 

 Um dos períodos de maior crescimento 

das instituições do ensino superior (IES) 

aconteceu nas ultimas décadas, sobretudo nos 

anos 90, porém com predominante ampliação 

do setor privado de ensino (só entre 1999 e 

2001, o número de escolas pagas cresceu quase 

300%). Esse processo de privatização, que se dá 

pela retirada de gastos e responsabilidade da 

estrutura estatal, atinge duramente a 

educação, que pensada como a única atividade 

social capaz de promover a inserção no mercado 

de trabalho, transforma-se num campo 

altamente rentável, passível de grandes 

investimentos privados e geração de lucros. O 

que constitucionalmente é um direito de todos 

e dever do Estado, passa a ser um mero serviço 

disponível de acordo com sua competência e 

capacidade individualizada.  

 Outra estratégia usada para ampliação do 

setor privado e ataque a uma educação de 

qualidade, foi a indissocialização do tripé 

ensino-pesquisa-extensão para a universidade, 

através da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB/1996)  que prever a possibilidade 

das “universidades especializadas por campo do 

saber”, como as faculdades, centros 

universitários e universidades, com e sem fins 

lucrativos. 

 A universidade que deveria ter um papel 

emancipador e oferecer uma educação de 

qualidade, referenciada no trabalho e 

desenvolvimento humano, para todos e todas 

que nela queiram ingressar, hoje apresenta um 

recorte de classe, cor e gênero e passa ao longo 

dos anos por várias formas de incentivo ao 

ensino subordinado a lógica de mercado, que a 

transforma em verdadeiras linhas de produção 
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de bens e serviços educacionais para a fábrica 

de diplomas e certificados de formação 

simplificada e tecnicista. 

 A crescente participação do capital 

estrangeiro na educação é outro fenômeno 

resultado de anos de vantagens do Estado para 

com essas instituições que geram uma grande 

desnacionalização do setor. Apenas quatro 

grupos financeiros controlam a grande maioria 

do setor: Anhanguera, Kroton Educacional, 

Estácio Participações e SEB. Um exemplo disso é 

a compra de uma das maiores universidades 

paulistas, a Anhembi-Morumbi pelo grupo norte-

americano Laureate Education. Para conseguir 

comprar a universidade, o grupo recebeu do 

Banco Mundial U$ 150 milhões. Com essa ajuda, 

estes grupos têm entrado no Brasil aumentando 

a concentração e oligopolização da educação 

superior. A oligopolização chega a tal ponto, 

que o Laureate Education conta com um total 

de 750 mil estudantes distribuídos em 29 países 

e mais de 65 estabelecimentos de ensino. A 

demissão em massa de professores é uma marca 

dessa concentração. O maior grupo brasileiro, o 

Anhanguera Educacional, demitiu entre 2011 e 

2012 cerca de 1500 docentes, sendo que em 

apenas uma instituição, a UNIBAN (SP) demitiu 

50% do quadro de professores. 

 Assim, vemos um grande investimento na 

educação privada em contraponto ao 

subfinaciamento da educação pública que se 

tornam nítidos com os programas 

governamentais de expansão do ensino superior 

como o Programa Universidade Para Todos 

(PROUNI) e Fundo de Financiamento Estudantil 

(FIES). 

 É inegável que tais ações colocaram 

milhões de jovens nas universidades, mas vale a 

pena refletir sobre o real papel ele cumpre na 

formação desses conglomerados educacionais e 

incentivo ao ensino pago. 

 O FIES, Fundo de Financiamento 

Estudantil, substitutivo em 1999 ao Crédito 

Educativo, CREDEC, atua como fonte de 

financiamento direto do setor publico para o 

privado através de  empréstimo ao estudante 

para o pagamento da mensalidade. Desde 1999, 

injetou mais de 6 bilhões nestas universidades, 

alcançando menos de 600 mil estudantes. Com 

esse dinheiro seria possível construir e manter 

nos primeiros anos pelo menos doze novas 

universidades federais. Fortuna essa que 

somada ao investimento do PROUNI e do 

financiamento de Bando Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social, contribui 

para o enriquecimento desses conglomerados. 

Além de criar um endividamento por um direito 

que não é garantido, a educação, há grande 

obscuridade no processo seletivo que demanda 

mais de sorte do que critério socioeconômico, 

tendo vista varias denuncias e insatisfações de 

como ele é realizado.  

 Já o programa universidade para todos, 

PROUNI, atua como forma de fonte indireta de 

recurso publico ao setor privado através de 

isenções fiscais em troca de bolsas totais ou 

parciais, comprando vagas ociosas em 

instituições privadas de ensino superior para 

atender a demanda de estudantes de baixa 

renda que não foram contemplados pelo 

vestibular com uma vaga no ensino público. 

 Com a implantação do programa, 

garantiu-se em lei a participação das 

universidades com fins lucrativos que ao aderir, 

passaram a ter isenção total no pagamento do 

Imposto de Renda (IR), da Contribuição Social 

sobre o Lucro Liquido (CSLL), da contribuição 

para o financiamento da Seguridade Social 

(COFINS) e do Programa de Integração Social 

(PIS). Que outro setor da economia conta com 

tantas isenções? Tais isenções fiscais que faz 

com que todos os anos um montante de dinheiro 

que, se investido na educação pública, poderia 

criar milhares de novas vagas nas universidades 

federais, vá parar no bolso dos empresários do 

ensino, sem levar em consideração a qualidade 

das vagas geradas. Só em 2010, cerca de 120 

milhões foram destinados para ofertar bolsas 

integrais. Na verdade, vale lembrar que esse 

programa foi criado com todo apoio dos 

tubarões do ensino, que acumulavam grandes 

dificuldades financeiras por conta da 

inadimplência e da evasão, conseqüências 

naturais das altas mensalidades cobradas.  
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 Entre 2005 (quando foi editado) até o ano 

de 2012, o ProUni ofereceu 1,043 milhão de 

vagas, porém apenas 518,6 mil foram utilizadas. 

Estudos do Ministério da Educação apontam 

ainda um forte índice de evasão: 25% dos 

estudantes que ingressam no programa 

abandonam. Será dúvida quanto ao curso 

escolhido ou a ineficiência de políticas que 

garantem sua permanência na IES? 

Afinal, o que é a assistência 

estudantil?  

 Em suma, ela compreende políticas 

públicas para enfrentar qualquer obstáculo que 

o estudante possa ter para a conclusão do seu 

curso. Nesse sentido, além das pautas 

fundamentais (e essenciais), como Bandejão 

(seja pela construção de mais restaurantes 

universitários ou pelo barateamento do preço 

da refeição), mais moradias estudantis, a luta 

por mais bolsas, essa política inclui questões tão 

importantes quanto: como o acesso à 

informação e ao conteúdo das aulas ministradas 

nas universidades (na prática, o acesso aos 

livros e textos dado pelos professores ou à 

internet) e a questão da saúde do aluno, como 

os Hospitais Universitários, Centro de Práticas 

Esportivas (clubes com piscina, quadras, 

academia) e assistência em tratamentos de 

problemas psicológicos, dentários, e a criação 

de creches. 

 Considerando a assistência estudantil 

enquanto política social de caráter assistencial, 

que de acordo com a Lei Orgânica da Assistência 

Social (LOAS), Lei nº 8.742/93, tem natureza 

não contributiva, se configurando, portanto 

como direito do cidadão e dever do Estado, que 

não estabelece condições ou contrapartidas no 

seu processamento. 

 Todo esse blá blá de assistência 

estudantil nos remete às históricas lutas do 

movimento estudantil nas escolas públicas, 

porém essa uma dificuldade também muito 

encontrada nas instituições privadas que não 

garante sequer uma alimentação barata e de 

qualidade. Não basta somente a “cadeira” na 

sala de aula, é essencial a implementação de 

medidas que garantam nossa permanência na 

universidade e evite um índice de evasão tão 

alto. 

 Não há dúvidas que o PROUNI e FIES 

permitiram uma parcela de jovens, 

anteriormente com muitas dificuldades de 

ingressar no ensino superior o seu acesso. No 

entanto, após todos esses anos de adoção e 

diversos levantamentos de entidades de 

educação e mesmo de órgãos do governo, se 

esse mesmo dinheiro da isenção fiscal fosse  

investido em educação pública garantindo o 

acesso para essas novas vagas com os mesmos 

critérios adotados pelo PROUNI, todos esses 

jovens atendidos pelo programa estariam hoje 

matriculados nas universidades federais, que 

contam com uma melhor infra-estrutura, 

laboratórios, pesquisa e extensão.  

 Um dos pilares fundamentais para o Brasil 

se tornar um pais justo e soberano é a urgente 

priorização e investimento na educação, que 

não ocorrerá enquanto míseros 3,44% do 

Orçamento Geral da União for destinado a ela 

em contraponto a quase 43% para pagamento 

dos juros e amortizações da dívida externa. 

Assim formaremos milhares de médicos, 

engenheiros, professores, cientistas e 

profissionais capazes de pensar e construir o 

desenvolvimento do país do ponto de vista da 

população e não das grandes corporações e 

monopólios.  

 A universidade faz parte da 

democratização do acesso ao conhecimento e é 

histórica a luta pelo livre acesso a ela. O 

movimento estudantil e a DENEM devem jogar 

um grande peso na mobilização e organização 

dos estudantes das escolas pagas na defesa de 

seus direitos, passando por uma justa 

regulamentação do ensino privado como 

estratégia de desgaste da mercantilização da 

educação. Alcançando uma educação 

libertadora e de qualidade para todos, pintando 

a universidade de branco, negro, amarelo, 

índio. Pintando de povo! 
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Regulamentação do ensino pago 

JÁ! 

Grace Urrutia (FCMMG) – Coordenação de 
Políticas Educacionais da DENEM (CPE) -

Gestão 2013/2014 

*Texto com a contribuição de Katerine Oliveira – 
Vice Presidente da União Nacional dos 
estudantes 2014 pela Tese Rebele-se 

 Há muito sabemos que a situação do 

ensino superior privado no Brasil não é boa. 

Principalmente após a criação do Programa 

Universidade para Todos (Prouni) e o 

Financiamento Estudantil (FIES) pelo Governo 

Federal, as vagas nesse setor cresceram de 

maneira descontrolada. Essa expansão não foi 

acompanhada de  uma ampliação da 

fiscalização da qualidade dos cursos por parte 

do Ministério da Educação (MEC), o que torna os 

estudantes reféns de aumentos abusivos de 

mensalidades, cobranças de taxas 

injustificáveis, falta de democracia e 

participação estudantil nos espaços 

deliberativos, inexistência de políticas efetivas 

de assistência que garantam a permanência 

estudantil na universidade. Além disso, os 

estudantes acabam por sofrer grande 

criminalização com o movimento estudantil. 

 Todos esses problemas ocorrem devido a 

falta da regulamentação do ensino superior 

privado, a  mercantilização e desnacionalização 

da educação brasileira e a impunidade dos 

responsáveis por esses absurdos. É preciso uma 

campanha e organização estudantil para a 

criação de instrumentos que nos protejam da 

avidez por lucro que a educação hoje 

demonstra. 

 Há meses tramita o Projeto de Lei nº 

4372/2012 que cria o Instituto Nacional de 

Supervisão e Avaliação da Educação Superior 

(INSAES). Esse PL é a tentativa do governo de 

atender as reivindicações estudantis quanto à 

regulamentação do ensino pago, tendo em vista 

a anarquia que reina nesse setor e os lucros 

exorbitantes, muitas vezes ilegais.  

 No entanto, se esse projeto quer atender 

a demanda de regulamentação como é pauta 

histórica dos estudantes, ele precisa ser 

discutido e modificado. O pior do PL é que ele 

não trata especificamente de algumas questões 

fundamentais: nada fala sobre aumento de 

mensalidades e taxas, ou seja, as instituições 

continuarão livres para extorquir os estudantes 

a seu bel-prazer, apesar de dizer que é papel do 

INSAES “avaliar” fusões, cisões e vendas das 

instituições; Não proíbe ou sequer regulamenta 

o ingresso de capital estrangeiro na educação 

paga; Não incide sobre a questão da estatização 

das instituições em crise financeira e/ou 

administrativa e não prevê participação 

estudantil. Precisamos de uma regulamentação 

que enfrente as principais contradições 

encontradas.   

 Várias foram as formas de lutas feitas 

pelos estudantes contra esses abusos: 

assembléias, apitaços, manifestações, greves, 

audiências. Dentre eles, vale ressaltar a criação 

da CPI para algumas instituições pagas do Rio de 

Janeiro, que trabalhou durante dez meses 

ouvindo representantes de sindicatos, 

federações, reitores, representantes das 

mantenedoras e de entidades estudantis. . 

 O relatório apresentou denúncias de 

irregularidades no funcionamento de algumas 

universidades como venda de diplomas, 

apropriação indébita de recursos, convênio de 

IES filantrópicas com empresas de fins lucrativos 

(proibido por lei), ilegalidade na compra de 

imóveis utilizando-se da filantropia, sonegação 

de impostos, atrasos e falta de pagamentos aos 

professores e técnicos-administrativos, não 

pagamento de  imposto sindical, INSS e FGTS, 

aumento abusivo de mensalidades em 64 

instituições, convênios com prefeituras sem 

licitações, irregularidades em vendas e fusões 

de instituições. Uma das questões abordadas 

pela CPI é a qualificação acadêmica não levar 

em conta a saúde financeira das instituições, 

que deveria ser fiscalizada por auditores fiscais 

e não por professores. 
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 Enquanto isso, os lucros nas IES privadas 

bateram recordes nos últimos anos. Exemplo 

disso é a Kroton Educacional, que obteve um 

crescimento de 99% em 2012, e acaba de fundir-

se com a Anhanguera Educacional, 

transformando-se num dos maiores 

conglomerados “educacionais” do mundo. 

Agora, o grupo tem mais estudantes no Brasil 

que todas as universidades federais juntas! 

Outro investimento altamente lucrativo é o 

Ensino a Distância, que ,somente no Rio, teve 

um crescimento de 80% em 10 anos (5.359 vagas 

em 2001 e 930.179 vagas em 2010). O MEC mais 

uma vez falha na fiscalização das condições nas 

quais essas graduações são oferecidas. A 

maioria das universidades substitui disciplinas 

de cursos presenciais com aulas online, 

prejudicando o aproveitamento total do 

currículo na aprendizagem dos estudantes. 

O relatório aponta o investimento de dinheiro 

público nas IES privadas, através dos programas  

FIES e PROUNI, como fator fundamental para o 

aumento absurdo do lucro de algumas. A CPI foi 

importantíssima para o levantamento de provas 

da existência de todas essas irregularidades. A 

situação mais preocupante é da Universidade 

Gama Filho e do Centro Universitário da Cidade, 

instituições adquiridas pelo grupo Galileo 

Educacional, que vivem uma grave crise. 

Atrasos no pagamento dos salários de 

professores e funcionários, quatro campi 

fechados, greve estudantil, ocupação do prédio 

do Ministério do Trabalho pelos estudantes e da 

maior ocupação de uma reitoria da história de 

uma IES privada, mais de 70 dias. As instituições 

foram descredenciadas e a transferência 

assistida dos estudantes em realização. Vale 

ressaltar que a luta pela federalização de tais 

IES não foi feita, mas a ampla denuncia e 

mobilização estudantil contra os abusos dos 

monopólios educacionais é um importante passo 

para desgastar o processo mercadológico que a 

educação se encontra e cobrar pela 

responsabilização do Estado com esse direito. 

A DENEM convida todxs a somarem força na 

CAMPANHA NACIONAL PELA REGULAMENTAÇÃO 

DO ENSINO PAGO e em defesa de uma educação 

de qualidade, pública, estatal e universal!!! 
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